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NOTA INFORMATIVA     Belém / PA, 16 de maio de 2017. 

 

JULGAMENTO – TEMA 593/STJ (Penal) 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente e em 

atendimento das Resoluções CNJ n. 235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes – NUGEP – integrante da Coordenadoria de 

Recursos Extraordinários e Especiais, unidade judiciária responsável pelo 

gerenciamento de informações relativas às demandas repetitivas e aos 

precedentes judiciais qualificados, comunica que o Superior Tribunal de Justiça 

julgou o Recurso Especial n. 1.193.196/MG, vinculado ao TEMA 593 dos 

recursos repetitivos. 

Na assentada, a Terceira Seção, reafirmando sua jurisprudência e 

seguindo a mesma linha adotada pelo Supremo Tribunal Federal, afastou a 

possibilidade de aplicação do princípio da adequação da conduta de quem 

expõe à venda CD’s e DVD’ “piratas”i. 

Eis a ementa do julgado: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PENAL. OFENSA 
AO ART. 184, § 2°, DO CP. OCORRÊNCIA.  VENDA DE CD'S E DVD'S "PIRATAS". 
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 
INAPLICABILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal orienta-se no 
sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista no artigo 
184, § 2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da 
adequação social, de quem expõe à venda CD'S E DVD'S "piratas". 
2. Na hipótese, estando comprovadas a materialidade e a autoria, afigura-se 
inviável afastar a consequência penal daí resultante com suporte no referido 
princípio. 
3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1193196/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 04/12/2012) 
 

No mesmo sentido, veja os acórdãos proferidos pelo Pretório Excelso 

nos autos do HC 98898-SP e do HC 104467-RS, bem como pelo Superior Tribunal 

http://www.stj.jus.br/SCON/include/linkSTF.jsp?pesquisa=HC%20e%20%2898898.NUME.%29
http://www.stj.jus.br/SCON/include/linkSTF.jsp?pesquisa=HC%20e%20%28104467.NUME.%29
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de Justiça nos autos dos HC 159474-TO, HC 113938-SP, HC 45153-SC,    HC 

30480-RS 

Consulte, também, a Súmula STJ n. 502ii. 

 E, para outras pesquisas  sobre os precedentes judiciais qualificados, 

acesse http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-Especiais/279-

Apresentacao.xhtml  

Respeitosamente, 

 

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais 
(NUGEP) 

 

i STF – HC 104.467/RS: “2. Quanto à aplicação do princípio da adequação social, esse, por si só, não tem o 
condão de revogar tipos penais. Nos termos do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(com alteração da Lei n. 12.376/2010), “não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que 
outra a modifique ou revogue”. 3. Mesmo que a conduta imputada aos Pacientes fizesse parte dos 
costumes ou fosse socialmente aceita, isso não seria suficiente para revogar a lei penal em vigor” (...) 
ii http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%20502).sub. 

                                                           

http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=%28%28%27HC%27.clas.+e+@num=%27159474%27%29+ou+%28%27HC%27+adj+%27159474%27.suce.%29%29&thesaurus=JURIDICO
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http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=%28%28%27HC%27.clas.+e+@num=%2730480%27%29+ou+%28%27HC%27+adj+%2730480%27.suce.%29%29&thesaurus=JURIDICO
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=%28%28%27HC%27.clas.+e+@num=%2730480%27%29+ou+%28%27HC%27+adj+%2730480%27.suce.%29%29&thesaurus=JURIDICO
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